Relatório de Viagem – Marabá/PA

Deputado Ivan Valente
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A INVESTIGAR A EXPLORAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO OU ANÁLOGO AO DE ESCRAVO, EM ATIVIDADES RURAIS E URBANAS, DE TODO O TERRITÓRIO NACIONAL.
Em 21 de agosto de 2012, a CPI destinada a investigar o Trabalho Escravo no Brasil dirigiu-se à Marabá para acompanhar uma diligência do grupo móvel do Ministério do Trabalho e Emprego em parceria com o Ministério Público do Trabalho e Polícia Federal, numa propriedade, a 170 km de Marabá, na Vila Capistrano de Abreu.

Participaram da ação membros do Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério Público, Polícia Federal, além dos deputados da CPI do Trabalho Escravo, Deputado Cláudio Puty (Presidente), Deputado Walter Feldman (Relator), Deputado Giovanni Queiroz (Membro), Deputado Ivan Valente (Membro) e Drª Márcia Maria Bianchi Prates (Consultora Legislativa).

A missão foi para resgatar 8 trabalhadores rurais na propriedade “Alô Brasil” que desempenhavam trabalho em condições análogas a de escravo.

Os trabalhadores se encontravam em completa informalidade e nenhum deles possuía carteira assinada, nem recebiam salário integral e no prazo legal. Não eram fornecidos pelo empregador equipamentos de proteção e os trabalhadores eram alojados em barracos de lona e de palha. No local, não havia instalações sanitárias, o que obrigava os trabalhadores a realizarem suas necessidades fisiológicas na mata. A água utilizada por eles para cozinhar, beber, lavar roupas,  utensílios e tomar banho, era de córrego, suja, a mesma que o gado bebia antes. Não dispunham também de local adequado para o preparo das refeições.

Ao final da operação, foram emitidos autos de infração pelos auditores fiscais do trabalho, que também calcularam as rescisões dos trabalhadores que resultaram em cerca de R$ 25 mil. Foram adotadas outras medidas, como emissão de guias de seguro desemprego do trabalhador resgatado para os 8 trabalhadores, Termo de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público do Trabalho, firmado pelo empregador, se comprometendo a pagar R$ 1.200,00 (Hum mil e duzentos reais) a cada trabalhador.


Para chegar a esse tipo de local onde se encontram condições análogas ao trabalho escravo foram mais de quatro horas de viagem em estradas em péssimas condições, constatada a devastação da floresta e a criação extensiva de gado. O Minstério do Trabalho, nesta vastidão só pode chegar através de denuncia anônima. Quantos outros milhares de trabalhadores existirá nesta vastidão do terrritório brasileiro em condições tão lamentaveis?

Na CPI, há muitos parlamentares que negam a existência de trabalho escravo. A Câmara dos Deputados é um instrumento poderoso de reverberação de fatos importantes. Daí a relevância fundamental dos parlamentares participarem diretamente da blitz e constatarem junto com as demais autoridades esta barbárie que ainda acontece em nosso país . E não é um caso isolado.
Ivan Valente (PSOL/SP)

Deputado Federal
